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Resumo
Contexto: O consumo de álcool e drogas constitui-se em uma problemática mundial. A exclusão e a ausência de 
políticas específicas que marcaram a saúde pública brasileira demonstram a necessidade de reversão dos modelos 
assistenciais para contemplar as reais necessidades dos usuários que apresentam transtornos decorrentes do consu-
mo de álcool e drogas. O desafio de formular uma política específica de prevenção, tratamento e reabilitação numa 
lógica que permita a singularidade e a reinserção social dos indivíduos tem sido tema dos diversos estudos nessa área. 
Objetivos: Identificar a utilização e compreensão do conceito da reabilitação psicossocial na atenção aos problemas 
associados ao consumo de álcool e drogas. Métodos: Revisão bibliográfica do banco de dados MEDLINE, de 1997 
a 2007, sobre a reabilitação psicossocial no campo da atenção aos transtornos decorrentes do consumo de álcool e 
outras drogas. Resultados: Foram selecionados dez artigos que apresentavam similaridade com o tema. Conclu-
sões: Encontramos os termos “suporte social” e “apoio social”, que fazem referência à importância da rede social na 
recuperação do usuário de álcool e outras drogas, assim como a reabilitação psicossocial determina a importância da 
rede social do indivíduo como um de seus eixos.
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Abstract
Context: The consumption of alcohol and drugs constitutes a worldwide problem. Exclusion and lack of specific policies 
for those who suffer with drug and alcohol dependency has marked Brazilian public health policy and demonstrated 
the need for change in the service models in order to contemplate the real needs of those with alcohol and drug abuse 
disorders. The challenge of formulating a specific prevention, treatment and rehabilitation policy within a framework 
that considers individuality and allows social reinsertion of individuals has been the subject of numerous studies in this 
area. Objectives: To identify the use and understanding of the concept of psychosocial rehabilitation associated with 
the problems of alcohol and drug abuse. Methods: Literature review in the MEDLINE database between 1997 and 2007 
on psychosocial rehabilitation, specifically in the cases of alcohol and drug use disorders. Results: Ten articles were 
selected based on their pertinence to the subject. Conclusions: We found the term “social support” which refers to the 
importance of a social network to help the patient recovering from alcohol and drug addiction, just as the psychosocial 
rehabilitation – which determines the importance of the individual’s social network – is one of its bases. 
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Introdução

O consumo de álcool e outras drogas está inserido no 
cotidiano de grande parte da população mundial. Tal 
realidade está associada a uma série de outras situações 
de risco à saúde e vem sendo observada em diferentes 
países, em todos os continentes. 

 De acordo com a Organização Mundial da Saúde, 
cerca de 10% das populações dos centros urbanos de 
todo o mundo consomem abusivamente substâncias 
psicoativas, independentemente da idade, sexo, nível 
de instrução e poder aquisitivo. Salvo variações sem 
repercussão epidemiológica significativa, essa realidade 
encontra equivalência em território brasileiro (Ministé-
rio da Saúde, 2003). 

Um estudo capitaneado pela Universidade de Harvard 
indica que, entre as dez doenças mais incapacitantes, 
cinco são de natureza psiquiátrica: depressão, transtorno 
afetivo-bipolar, alcoolismo, esquizofrenia e transtorno 
obsessivo-compulsivo (Ministério da Saúde, 2003).

Sobre o uso de substâncias psicoativas, o estudo 
de Harvard sobre a Carga Global da Doença trouxe a 
estimativa de que o álcool seria responsável por 1,5% de 
todas as mortes no mundo, bem como 2,5% do total de 
anos vividos com alguma incapacidade. 

No Brasil, o II Levantamento Domiciliar sobre o Uso 
de Drogas Psicotrópicas, realizado em 2005 pelo Cebrid 
(Centro Brasileiro de Informações sobre Drogas Psico-
trópicas), apontou que 12,3% das pessoas pesquisadas, 
com idades entre 12 e 65 anos, preenchem critérios para 
a dependência do álcool, e cerca de 75% já beberam pelo 
menos uma vez na vida (Carlini et al., 2007). 

Segundo os dados da pesquisa, o uso na vida de 
álcool, nas 108 maiores cidades do país, foi de 74,6%, 
porcentagem inferior a de outros países (Chile com 
86,5% e Estados Unidos com 82,4%). Em todas as re-
giões, observaram-se mais dependentes de álcool do 
sexo masculino. 

O uso na vida para qualquer droga (exceto tabaco e 
álcool) foi de 22,8%. Essa porcentagem é, por exemplo, 
próxima ao Chile (23,4%) e quase metade dos Estados 
Unidos (45,8%). 

O uso de solventes foi de 6,1%, prevalência superior 
à verificada na Colômbia (1,4%) e Espanha (4,0%). Em 
contrapartida, a prevalência do uso na vida de solventes 
nos Estados Unidos foi de 9,5%. 

O uso na vida de maconha, nas 108 maiores cidades, 
foi de 8,8%, resultado este próximo aos da Grécia (8,9%) 
e da Polônia (7,7%), porém abaixo dos Estados Unidos 
(40,2%) e do Reino Unido (30,8%). 

A prevalência de uso na vida de cocaína nas 108 
maiores cidades do país foi de 2,9%, sendo próxima à 
da Alemanha (3,2%), porém bem inferior a dos Estados 
Unidos (14,2%) e do Chile (5,3%). O uso na vida de crack 
foi de 1,5%, cerca de duas vezes menor que no estudo 
norte-americano. 

Os dados também indicam o consumo de álcool em 
faixas etárias cada vez mais precoces e sugerem a neces-
sidade de revisão das medidas de controle, prevenção 
e tratamento.

A política de atenção integral a usuários  
de álcool e outras drogas 

De acordo com o Ministério da Saúde (2007), até o ano 
de 2002 a saúde pública brasileira não vinha se ocupan-
do devidamente com o grave problema da prevenção e 
tratamento dos transtornos associados ao consumo de 
álcool e outras drogas. Havia o predomínio de “alterna-
tivas de atenção” de caráter total, fechado, baseadas em 
práticas de natureza medicamentosa, disciplinar ou de 
cunho religioso-moral, reforçando o isolamento social 
e o estigma.

Somente a partir de 2003, o Ministério da Saúde 
formulou uma Política Nacional Específica para Álcool 
e Drogas, que assume o desafio de prevenir, tratar e 
reabilitar os usuários, segundo a Lei 10.216/01, marco 
legal da Reforma Psiquiátrica Brasileira. Os Centros 
de Atenção Psicossocial em Álcool e Drogas (CAPSad) 
passaram a ser considerados a principal estratégia de 
tratamento, bem como a estratégia de redução de danos; 
ambos tidos como ferramentas também nas ações de 
prevenção e promoção da saúde. 

Esses dispositivos passaram a ser implantados, 
principalmente em grandes regiões metropolitanas com 
indicadores epidemiológicos relevantes, assim como 
várias experiências de manejo dos problemas de álcool 
e outras drogas na atenção básica, redes de suporte so-
cial, estrutura de atendimento hospitalar de urgência e 
emergência, e rede hospitalar de retaguarda para esses 
usuários. Atualmente, existem aproximadamente 160 
CAPSad funcionando em todo o país, entretanto, essa 
rede ainda é insuficiente para atender à demanda cada 
vez mais crescente (Ministério da Saúde, 2007).

Os Centros de Atenção Psicossocial em Álcool e 
Drogas têm por finalidade prestar atendimento à popu-
lação, em uma área de abrangência definida, oferecendo 
atividades terapêuticas e preventivas à comunidade.

Para o Ministério da Saúde, uma política de preven-
ção, tratamento e de educação para o uso de álcool e 
outras drogas necessariamente deve ser construída na 
interface de programas do Ministério da Saúde com 
outros ministérios, bem como com setores da sociedade 
civil organizada, especialmente na discussão sobre a 
restrição de propagandas de bebidas alcoólicas. 

No ano de 2006 foi sancionada a nova lei sobre dro-
gas no país (Lei 11.343/2006) que, embora não tenha 
abarcado toda a complexidade do tema, conseguiu 
avançar na garantia dos direitos com a supressão da 
pena de prisão para os usuários de drogas (Ministério 
da Saúde, 2007).

Em virtude da característica de heterogeneidade 
que predomina a dependência das drogas, uma vez que 
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afeta as pessoas de distintas maneiras e por diferentes 
razões, nos mais diversos contextos e circunstâncias, 
uma política de atenção deve privilegiar as necessidades 
dos usuários, que, muitas vezes, não correspondem às 
expectativas dos profissionais de saúde com relação à 
abstinência, fator esse que dificulta a adesão ao trata-
mento, bem como as práticas preventivas ou de promo-
ção voltadas aos usuários que não se sentem acolhidos 
em suas diferenças (Ministério da Saúde, 2004a).

	 Reconhecer o consumidor, suas características e 
necessidades, assim como as vias de administra-
ção de drogas, exige a busca de novas estratégias 
de contato e de vínculo com ele e seus familiares, 
para que se possa desenhar e implantar múltiplos 
programas de prevenção, educação, tratamento e 
promoção, adaptados às diferentes necessidades. 
Para que uma política de saúde seja coerente, eficaz 
e efetiva, deve-se levar em conta que as distintas es-
tratégias são complementares e não concorrentes, 
e que, portanto, o retardo do consumo de drogas, 
a redução dos danos associada ao consumo e a su-
peração do consumo, são elementos fundamentais 
para sua construção. (Ministério da Saúde, 2004a)

Reforma psiquiátrica e reabilitação psicossocial

A implantação e a regulamentação do Sistema Único 
de Saúde (SUS), instituído pela Constituição de 1988, 
configurado como ”um conjunto de ações e serviços 
de saúde que tem por finalidade a promoção de maior 
qualidade de vida para toda a população brasileira”, 
tiveram como objetivo primordial a garantia do acesso 
de todos a uma assistência integral e eqüitativa à saúde. 
Nesse contexto, ocorreu uma reformulação profunda da 
assistência à saúde, visando à consolidação de uma rede 
de cuidados regionalizada, hierarquizada e integrada 
(Ministério da Saúde, 2004b). 

No campo da assistência à saúde mental, desde a 
implantação do SUS até a aprovação da Lei 10.216 em 
2001, inúmeras transformações das práticas e saberes fo-
ram desenvolvidas, garantindo aos usuários de serviços 
de saúde mental e, conseqüentemente, aos que sofrem 
por transtornos decorrentes do consumo de álcool e 
outras drogas a universalidade de acesso e direito à 
assistência, bem como à sua integralidade, valorizando a 
territorialização do atendimento, a partir da estruturação 
de serviços mais próximos do convívio social de seus 
usuários, configurando redes assistenciais mais adequa-
das às variadas demandas desse segmento da população, 
como assistência à saúde, benefícios sociais, esporte, 
lazer, cultura, moradia, trabalho, educação etc. 

Atualmente, entende-se por Reforma Psiquiátrica um 
processo complexo, no qual quatro dimensões simultâ-
neas se articulam e se retroalimentam. 

	 Por um lado, pela dimensão epistemológica que 
opera uma revisão e reconstrução no campo teórico 
da ciência, da psiquiatria e da saúde mental, por ou-

tro, na construção e invenção de novas estratégias 
e dispositivos de assistência e cuidado, tais como 
os centros de convivência, os núcleos e centros de 
atenção psicossocial, as cooperativas de trabalho, 
dentre outras. Na dimensão jurídico-política, temos 
a revisão de conceitos fundamentais na legislação 
civil, penal e sanitária (irresponsabilidade civil, 
periculosidade, etc.), e a transformação, na práti-
ca social e política, de conceitos como cidadania, 
direitos civis, sociais e humanos. Finalmente, na 
dimensão cultural, um conjunto muito amplo de 
iniciativas vai estimulando as pessoas a repensa-
rem seus princípios, preconceitos e suas opiniões 
formadas sobre a loucura. É a transformação do 
imaginário social sobre a loucura, não como lugar 
de morte, de ausência e de falta, mas como também 
de desejo e de vida. (Amarante, 2004)

Assim sendo, tornou-se necessária a construção de 
uma rede de assistência baseada em dispositivos extra-
hospitalares de atenção psicossocial localizada no terri-
tório e articulada a outros setores sociais, objetivando a 
reabilitação psicossocial e a reinserção social dos seus 
usuários que apresentem problemas decorrentes do 
uso de álcool e outras drogas. Tais dispositivos devem 
utilizar como referência a lógica ampliada de redução de 
danos, realizando uma procura ativa e sistemática das 
necessidades a serem atendidas, de forma integrada ao 
meio cultural e à comunidade em que estão inseridos e 
de acordo com os princípios da Reforma Psiquiátrica. 

Segundo Saraceno (2001), a reabilitação é um pro-
cesso que implica a abertura de espaços de negociação 
para o paciente, sua família e a comunidade circundante. 
Nesse sentido, introduz o conceito de contratualidade, 
ou seja, a capacidade de engendrar contatos sociais, 
que permitirão ao usuário subverter o processo de 
reclusão, que é resultado dos efeitos da doença mental 
e da exclusão social.

O conceito de reabilitação psicossocial propõe a 
ampliação da rede social, que envolve “profissionais e 
todos os atores do processo de saúde-doença, ou seja, 
todos os usuários e a comunidade inteira”. O processo 
de reabilitação consiste em “reconstrução, um exercício 
pleno de cidadania e, também, de plena contratualidade 
nos três grandes eixos: hábitat, rede social e trabalho 
com valor social” (Saraceno, 2001). 

A reabilitação psicossocial também pode ser consi-
derada um “processo pelo qual se facilita ao indivíduo 
com limitações a restauração no melhor nível possível 
de autonomia de suas funções na comunidade” (Sara-
ceno, 2001).

De acordo com sua postulação, Saraceno (2001) 
demonstra a existência de uma estreita relação entre 
cidadania e saúde mental, posto que um indivíduo que 
não goze plenamente da cidadania é um risco para sua 
saúde mental, assim como um indivíduo que não goze 
plenamente de saúde mental estará impedido de exercer 
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sua plena cidadania social. Nesse sentido, a questão 
central na reabilitação psicossocial está relacionada à 
elevação do sujeito de sua condição de doente mental 
para a condição de cidadão.

No contexto da Reforma Psiquiátrica e da desinstitu-
cionalização, a reabilitação psicossocial deve procurar 
restituir a subjetividade do indivíduo na sua relação com 
a instituição, possibilitando a recuperação da contratua-
lidade, ou seja, da posse de recursos para trocas sociais 
e, conseqüentemente, para a cidadania social (Saraceno, 
2001). É nessa perspectiva que se insere a discussão 
da reabilitação psicossocial para os usuários de álcool 
e outras drogas, no sentido de desenvolver estratégias 
e ações intra-setoriais e intersetoriais efetivas, com o 
propósito de que estes possam assumir sua condição 
de sujeito social.

Com isso, o presente estudo tem por objetivo realizar 
uma revisão bibliográfica sobre a utilização da estraté-
gia de reabilitação psicossocial no campo da atenção 
aos transtornos decorrentes do consumo de álcool e 
outras drogas.

Metodologia

Trata-se de um estudo de cunho bibliográfico que ob-
jetivou levantar a produção bibliográfica internacional 
(língua inglesa) sobre a utilização da estratégia de reabi-
litação psicossocial no campo da atenção aos transtornos 
decorrentes do consumo de álcool e outras drogas. 

Realizou-se busca sistemática sobre o tema na base de 
dados MEDLINE, no período compreendido entre 1997 e 
2007. Para a busca, foram utilizados os seguintes descri-
tores: “reabilitação psicossocial”, “álcool” e “drogas”.

Foram encontrados 48 artigos; destes, 38 foram 
excluídos da amostra por não abordarem especifica-
mente o tema em questão ou por terem sido publicados 
em outros idiomas. Assim, a amostra deste estudo 
constituiu-se de dez artigos, todos publicados entre os 
anos 2000 e 2007.

Discussão dos resultados

Os artigos analisados não utilizam o conceito de rea-
bilitação psicossocial na prevenção ou tratamento de 
transtornos associados ao consumo de álcool e drogas. 
A maioria dos estudos utiliza o conceito de suporte/apoio 
social como fundamental ao tratamento de transtornos 
associados ao consumo de álcool e drogas. Outros tratam 
da relação entre “desordem mental” e consumo de álcool 
e drogas, demonstrando que indivíduos com desordem 
mental são prevalentes nos programas de tratamento para 
o abuso de substâncias (Compton et al., 2000; Havassy et 
al., 2004; Primm et al., 2000; Watkins et al., 2004). 

Contrastando com o passado, quando tais indivíduos 
eram excluídos dos tratamentos para o abuso de substân-
cias, o número de indivíduos com desordem psiquiátrica 
vem aumentando e eles têm sido tratados nos programas 

de tratamento para o abuso de substâncias (McGovern 
et al., 2006). As pesquisas vêm demonstrando que a co-
ocorrência do uso de substâncias e desordem mental 
faz com que existam baixas taxas no que se refere ao 
término do tratamento, à permanência no tratamento 
e às altas taxas de recaídas e re-hospitalização no pós-
tratamento, se comparados com indivíduos que têm 
somente o problema do uso de substâncias (Compton 
et al., 2003; Weisner et al., 2003). 

De acordo com os estudos internacionais, muitos 
indivíduos com desordens do uso de álcool e drogas 
têm co-ocorrência de desordens psiquiátricas (Helzer 
e Pryzbeck, 1988; Kessler et al., 1996). As taxas são 
particularmente altas entre aqueles que entram no tra-
tamento da dependência química (Mertens et al., 2003; 
Wu et al., 2003), apresentando um grande desafio para 
as clínicas e para os planos de ação. Esses pacientes, na 
maioria das vezes, apresentam um curso mais crônico 
da doença (Kessler, 2004). Muitos estudos mostram 
piores resultados no tratamento para pacientes com 
duplo diagnóstico (Mos et al., 1994; Rounsaville et al., 
1987; Weisner et al., 2000b; Zacny et al., 2003). Os efeitos 
da comorbidade psiquiátrica na dependência química 
são complexos e influenciados pelo início da desordem 
psiquiátrica relativa ao início da dependência química 
(Hasin et al., 2002). 

Os estudos apontam que os serviços psiquiátricos 
raramente são incluídos no tratamento do dependente 
químico e, quando incluídos, são na maioria das vezes 
pobremente coordenados com o serviço de adicção 
(Edmund et al., 1997; Minkoff, 1997; Watkins et al., 
2001). Inversamente, tais estudos sugerem que os 
serviços psiquiátricos também precisam melhorar os 
resultados para o tratamento do uso de álcool e drogas 
nos pacientes com comorbidade psiquiátrica (Drake et 
al., 1996; Hoff e Rosenheck, 1998), especialmente se in-
tegrados (Substance Abuse and Mental Health Services 
Administration, 2002). Estudos também têm descoberto 
que o tratamento psiquiátrico tem efeitos benéficos nos 
sintomas depressivos dessa população (Nunes e Levin, 
2004; Pettinati, 2004; Torrense et al., 2005). No entanto, a 
importância da padronização dos serviços psiquiátricos 
(freqüência, intensidade, concentração de serviços) 
durante o tratamento da dependência química não tem 
sido examinada.

Nos Estados Unidos, os tratamentos que tratam 
a comorbidade psiquiátrica na dependência química 
têm recentemente se tornado uma importante política, 
porque muitos estados têm legalizado a paridade da 
saúde mental (p. ex.: seguros de saúde com cobertura 
para ocorrências psiquiátricas equivalentes àquelas 
coberturas para as condições médicas). Em 2000, a 
legislação da Califórnia (AB88) teve um mandato para 
a paridade do tratamento para esquizofrenia, desordens 
esquizoafetivas, depressão maior, transtorno bipolar, 
pânico, compulsão obsessiva, anorexia ou bulimia e 
desordens desenvolvidas por adultos. Atualmente, 33 
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estados desse país têm na sua legislação a paridade 
da saúde mental (National Mental Health Association, 
2004). Embora poucos estados tenham ampla cobertu-
ra, a maioria das leis cobre as desordens psiquiátricas 
severas identificadas na Califórnia.

Em resposta ao crescimento das necessidades de tra-
tamento dessa população, têm-se desenvolvido padrões 
para “práticas melhores” e protocolos de tratamento para 
indivíduos com co-ocorrência de desordens (American 
Association of Community Psychiatrists, 2000; Drake et 
al., 2001; Mangrum et al., 2006; Minkoff, 2001). 

As tentativas de aperfeiçoar o tratamento para indi-
víduos com co-ocorrência de desordens são extrema-
mente complicadas em virtude da heterogenia dessa 
população, como características demográficas (gênero, 
etnia, idade), tipo de substância usada, tipo de desordem 
mental, incluindo todas essas combinações (Quello et 
al., 2005; Watkins et al., 2001).

Conforme descrito anteriormente, a heterogeneidade 
é de fundamental importância na problemática complexa 
do consumo de álcool e outras drogas, uma vez que afeta 
as pessoas de distintas maneiras e por diferentes razões. 
Nesse sentido, a estratégia da reabilitação psicossocial 
surge como uma resposta às diversas necessidades 
do usuário, respeitando sua singularidade, a partir da 
construção de um projeto terapêutico que esteja atento 
à ocorrência de uma ou mais desordens, pois conforme 
visto nos estudos analisados, o indivíduo que não tem 
diagnosticada a comorbidade psiquiátrica apresentará 
maiores dificuldades de adesão ao tratamento.

Fica evidente, segundo a literatura internacional, a 
necessidade de maior aprofundamento da relação entre 
transtornos mentais e consumo de substâncias psicoati-
vas, no sentido de propor alternativas de atenção mais 
adequadas às necessidades dos usuários e na melhor 
adesão aos programas de prevenção e tratamento.

Outros estudos internacionais abordam o papel 
do suporte/apoio social no tratamento aos problemas 
relativos ao consumo de substâncias psicoativas, reco-
nhecendo como uma influência positiva na saúde e na 
manutenção da saúde (Booth et al., 1992). O suporte 
social refere-se às informações recebidas por um indi-
víduo para que ele acredite que é importante, amado, 
estimado, valioso e que pertence a uma rede de comu-
nicação e obrigação mútua (Coff, 1976). As relações 
interpessoais são consideradas importantes fatores de 
proteção contra os efeitos nocivos do estresse (Cohen 
e McKay, 1984).

O suporte social parece influenciar na motivação 
e nos resultados do tratamento para pacientes depen-
dentes de drogas. Acerca do problema da dependência 
do álcool, Booth et al. (1992) sugerem a existência de 
influências externas como potencializadoras da auto-
confiança dos indivíduos, ajudando-os na superação do 
problema do álcool.

A percepção da importância do suporte social 
oferecido pela família, amigos e outros participantes 

na recuperação dos usuários de drogas pode ter um 
papel vital na prevenção/desenvolvimento da recaída. 
O suporte social está associado às necessidades subje-
tivas do indivíduo e também se relaciona à capacidade 
de suporte emocional da família e amigos na redução 
dos conflitos interpessoais e no estresse (Malhotra et 
al., 2001; McMahon, 2001). Isso também requer que o 
indivíduo assuma um papel ativo na estruturação bené-
fica do suporte social para ele mesmo, adotando outros 
caminhos, como deixar a companhia de amigos que 
usam drogas e aprendendo a recusar as ofertas para o 
uso (Malhotra et al., 2001). 

Os estudos enfatizam que o suporte social no trata-
mento pode auxiliar na remoção de atritos e melhorar a 
interação interpessoal dos usuários e a sociedade. Isso 
pode o ajudar a manter a abstinência e a assumir um 
novo papel social, como também o respeito perante a 
sociedade (Malhotra et al., 2001). Tal conceito aproxima-
se da noção de reabilitação psicossocial como promoção 
da autonomia e da reinserção social dos indivíduos.

Em outro artigo analisado, o suporte social é con-
siderado benéfico à saúde no impacto dos eventos ad-
versos ou estressantes da vida (Cohenn e Wills, 1985). 
Diversos estudos têm documentado que o suporte social 
pode atuar como um fator protetor para o uso de drogas 
(Barrera et al., 1993; Frauenglass et al., 1997; Johnson e 
Pandina, 1991; McDonald e Towberman, 1993; Neaigus 
et al., 1994; Newcomb, 1997; Wills et al., 1992). 

É atribuído um valor especial ao suporte dado pela 
família e amigos próximos aos usuários de álcool e dro-
gas, indicando a importância de fortalecer e desenvolver 
a rede social na “libertação” das drogas, especialmente 
entre os pacientes que carecem dessa rede social ou 
necessitam dela para se fortalecerem. 

Outro estudo (Fleeman, 1997) demonstra uma forte 
evidência de que o suporte social auxilia e efetiva o 
tratamento ambulatorial e a desintoxicação residencial. 
Segundo esse autor, existem também outras vantagens, 
como a redução do estigma do paciente internado e o 
maior envolvimento da família 

O suporte social na recuperação do uso de drogas é 
particularmente importante durante os estágios iniciais 
do tratamento, porque, nessa fase, o indivíduo tem 
maior probabilidade de ter sentimentos ambivalentes 
no que se refere a parar de consumir drogas (Laude et 
al., 2004).

O suporte comunitário é focado quase que exclusi-
vamente nos familiares e amigos, com pouca atenção 
no potencial da religião ou da espiritualidade. Outro 
aspecto importante apontado é o maior envolvimento 
em atividades sociais, como trabalho, que acompanham 
e ajudam a definir a recuperação.

Conclusão

Embora a política de saúde brasileira no campo da 
atenção à saúde mental tenha como principal objetivo 
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a desinstitucionalização e a reabilitação psicossocial do 
usuário que apresenta problemas decorrentes do consu-
mo de álcool e outras drogas, na literatura internacional 
não foi encontrado nenhum estudo que se referisse à 
noção de reabilitação psicossocial nessa área. 

Encontramos os termos “suporte social” e “apoio 
social”, que fazem referência à importância da rede 
social na recuperação do usuário de álcool e outras dro-
gas, assim como a reabilitação psicossocial determina 
a importância da rede social do indivíduo como um de 
seus eixos. 

Entretanto, o conceito de reabilitação psicossocial 
utilizado pela política de atenção nacional refere-se 
não apenas ao apoio ou suporte da família/amigos, ou 
seja, da rede social na prevenção e no tratamento, mas 
implica um conceito mais abrangente que está relacio-
nado à elevação do sujeito de sua condição de doente 
para a condição de cidadão, subvertendo o processo de 
reclusão resultante dos efeitos da “doença” e da exclusão 
social (Saraceno, 2001). 
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